
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CÂMARA DE VEREADORES 
Rua Bento Gonçalves, 1642 

Fone: 55 3251-2999 

Site: camaradesantiago.rs.gov.br 

1 

 

 

 

 

 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

CÂMARA DE VEREADORES DE SANTIAGO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024  

 TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

“Aquisição de 01 (um) veículo zero quilômetro para Câmara de 

Vereadores de Santiago - RS” 

 

 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTIAGO, Vereador Décio 

Cardinal Loureiro, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 

respectivas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que se encontra 

aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

DISPUTA ABERTA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, obedecidos os 

seguintes horários e datas para os procedimentos: 

   ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 19/08/2024 às 8h e 30 min. 

INÍCIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 19/08/2024 às 8h e 31min., no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 
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1. OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação  é a aquisição de 01(um) veículo zero quilômetro – motorização 

comercialmente conhecida - para Câmara de Vereadores de Santiago: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 

REFERÊNCIA 

1 
VEÍCULO ZERO KM C/ 7 

LUGARES  

ANO 2024 MODELO 2025: 

- Cor branca, azul, prata, cinza 

- Motor mínimo 1.6cc, número de 

cilindros 04 em linha com potência 

máxima de no mínimo 105cv 

abastecido a gasolina; 

- Flex (bicombustível 

gasolina/álcool); 

- Câmbio automático de no mínimo 

06 velocidades a frente e 01 a ré; 

- Tração dianteira; 

- No mínimo 4 portas; 

- Ar condicionado quente e frio; 

- Direção hidráulica e /ou elétrica; 

- Mínimo 6 airbag; 

- Tanque de combustível de no 

mínimo 50 litros; 

- Capacidade mínima do porta-malas 

de 160 litros com ocupação 07 

lugares; 

- Freios ABS; 

- Desembaçador vidro traseiro; 

- Vidros e travas elétricas; 

- Alarme sonoro; 

- Farol de neblina; 

- Películas de proteção solar nos 

vidros conforme resolução do 

CONTRAN; 

- Computador de bordo; 

- Câmera de ré; 

- Coluna de direção com regulagem 

em altura; 

- Com rádio AM/FM com entrada 

01 R$ 140.527,00 
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USB; 

- Rodas de liga leve de aro no mínimo 

R16”, com pneus novos; 

- Jogos de tapetes; 

- Protetor de cárter. 

Veículo deve possuir todos os itens 

obrigatórios e de segurança exigidos 

pelo CONTRAN e demais 

equipamentos de série originais da 

montadora. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Poder Legislativo 

2.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 01.031.0004.1001 - Modernização do Legislativo Municipal 

 Elemento: 4.4.90.52.00.00.00 - Equipamento e Material Permanente 

 Código reduzido – 11001 

 

3. DOS RECURSOS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS: 

3.1. Dos Recursos da Tecnologia da Informação: 

3.1.1. Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, 

compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 

através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total 

transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores - 

INTERNET. 

3.1.2. Conforme Termo de Cooperação nº 001/2024, firmado entre a Câmara de Vereadores e a 

Prefeitura de Santiago, a realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e da Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria nº 85/2024, e da Administradora do Pregão Eletrônico, empresa 

contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras 

eletrônicas. 
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3.1.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas através 

do portal de compras municipais, acessando o seguinte endereço: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer 

pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação 

exigida terá acesso ao portal. 

3.1.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.1.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.1.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital. 

3.1.4.1. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e 

condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado 

perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

3.1.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão 

Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

3.2. Dos Procedimentos: 

3.2.1. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a abertura da 

Sessão Pública conforme data e horário definidos no preâmbulo deste edital. 

3.2.1.1. Para inserção de suas propostas iniciais, os fornecedores deverão observar rigorosamente 

a descrição e unidade de fornecimento dos produtos constantes do Item 2. deste edital. 

3.2.1.1.2. O vencedor deverá inserir os documentos de habilitação exigidos no item 7, em até 

24 (vinte quatro) horas, após a solicitação do pregoeiro no sistema, em conformidade com o 

previsto no artigo 63. Inciso II da Lei Federal 14.133/20021. 

3.2.1.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema: 
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a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.1.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.2.1.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2.1.4 fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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3.2.1.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.1.2. ou 3.2.1.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

OBS.: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da Sessão Pública. 

OBS.: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

3.2.2. O Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não estejam em 

conformidade com às exigências do edital. 

3.2.3. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

3.2.4. O julgamento das propostas será feito adotando o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

3.2.5. O Pregoeiro, através do sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 

previstos neste edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 

3.2.6. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 

propostas. 

3.2.6.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, vale os valores 

obtidos na etapa de propostas. 

3.2.7. Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do 

seu recebimento e respectivo valor. 

3.2.8. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO POR ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

3.2.9. O licitante poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, sem prejuízo ao previsto no art. 56, § 3º da lei 

14.133/2021. 

3.2.9.1. Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e 

diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema. 

A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CÂMARA DE VEREADORES 
Rua Bento Gonçalves, 1642 

Fone: 55 3251-2999 

Site: camaradesantiago.rs.gov.br 

7 

 

 

da exclusão através de mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo 

Pregoeiro. 

3.2.10. Serão aceitos lances em conformidade com o previsto na Lei nº 14.133/2021, no art. 56, 

§3º. 

3.2.11. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor. 

3.2.12. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta. 

3.2.12.1. A etapa de envio de lances na Sessão Pública durará 10min (dez minutos) e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min 

(dois minutos) do período de duração da Sessão Pública. 

3.2.12.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 3.2.12.1., 

será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

3.2.12.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 3.2.12.1., a 

Sessão Pública será encerrada automaticamente. 

OBS.: Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da Sessão Pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

3.2.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

3.2.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a Sessão Pública 

do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes. 

3.2.15. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, permanecendo o 

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.2.15.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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3.2.15.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 3.2.15., caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva. 

3.2.16. Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

3.2.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

3.2.16.2. O licitante declarado vencedor deverá, quando solicitado pelo pregoeiro, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, contado da solicitação no sistema, enviar a proposta e, se necessário, os 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

3.2.17. Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 3.2.16., o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação no edital. 

3.2.18. Os documentos de habilitação, enviados exclusivamente por meio do sistema, serão 

examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores. 

3.2.18.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 

da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 

2h (duas horas), contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

3.2.18.2. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

3.2.18.3. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 

apresentação de planilha de composição de preços, está deverá ser encaminhada exclusivamente 

via sistema eletrônico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, com os respectivos valores readequados ao 

lance vencedor. 

3.2.18.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro 

de 2015. 

3.2.18.5. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
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3.2.19. Havendo divergência entre o valor unitário e o total correspondente, prevalecerá o cotado 

em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor total. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO AO ATO 

CONVOCATÓRIO E RECURSOS: 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.6. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.7. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

4.8. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

4.8.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

4.8.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

4.8.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

4.8.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

4.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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4.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

4.11. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

4.12. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

4.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

4.14. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

4.15. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

l) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. O impedimento de que trata a letra d) do item 5.1. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem as letras b) e c) do item 5.1. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.5. O disposto nas letras b) e c) do item 5.1. não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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5.7. A vedação de que trata a letra h) do item 5.1. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.8. As empresas interessadas deverão se inscrever no endereço eletrônico constante no subitem 

3.1.3. deste edital. 

 

6. DOS LANCES NA ETAPA DE DISPUTA DE PREÇOS: 

6.1. Tendo o proponente sido qualificado pelo Pregoeiro, poderá ele participar da sessão de disputa 

de preços, na data e horários definidos no preâmbulo deste edital. 

6.1.2. Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do 

seu recebimento e respectivo valor. 

6.1.3. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO POR ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.1.3.1. O licitante poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, sem prejuízo ao previsto no art. 56, § 3º da lei 

14133/2021. 

6.1.3.2. Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e 

diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema. 

A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo 

da exclusão através de mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo 

Pregoeiro. 

6.1.4. Serão aceitos lances em conformidade com o previsto na Lei nº 14.133/2021, no art. 56, §3º. 

6.1.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor. 

6.1.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta. 

6.1.6.1. A etapa de envio de lances na Sessão Pública durará 10min (dez minutos) e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min (dois 

minutos) do período de duração da Sessão Pública. 

6.1.6.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 6.1.6.1., 

será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
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período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.1.6.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 6.1.6.1., a 

Sessão Pública será encerrada automaticamente. 

6.1.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.1.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a Sessão Pública 

do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes. 

6.1.9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 

critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.9.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.1.9.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 6.1.9., caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva. 

6.1.10. Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

6.1.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.1.11. Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 6.1.9., o Pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.1. do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores Municipais; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.1.13. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.1.14. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 3.2.1.4. deste edital. 

6.2. Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de lances. 

6.3. O licitante declarado vencedor deverá, quando solicitado pelo pregoeiro, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contado da solicitação no sistema, enviar a proposta e, se necessário, os documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação, os licitantes deverão obedecer ao previsto no subitem 3.2.. 

7.2. Eventuais autenticações de documentos exigidos no edital são de inteira responsabilidade do 

licitante. 

7.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 

órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a 

partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade 

Técnica. 

7.4. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO: 

7.4.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
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7.4.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

7.4.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

7.4.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.4.2. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

7.4.2.1. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ), junto a Receita Federal; 

7.4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

7.4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do 

domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante; 

7.4.2.4. Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do 

Licitante; 

7.4.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

7.4.2.6. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

7.4.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.4.3. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

7.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três 

meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, 

do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro indicador que o venha substituir. 
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7.4.3.2. Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, 

assinado pelo Contador. 

7.4.3.3. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

conforme o caso. 

7.4.3.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 

abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) No caso de sociedade por ações, publicado em jornal oficial, ou em jornal de grande circulação 

ou do registro na Junta Comercial; 

b) No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos termos     de 

abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 

Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 

acha transcrito ou autenticada na Junta Comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser 

assinados por contador registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e  pelo titular ou 

representante legal da empresa 

c) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 

de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados 

na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha 

transcrito ou autenticado na Junta Comercial, devendo ser assinado por contador  registrado no 

CRC - Conselho Regional de Contabilidade, e pelo titular ou representante legal  da empresa; 

d) No caso de sociedade simples e Cooperativa - o Balanço Patrimonial deverá ser inscrito no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 

índices estabelecidos neste instrumento convocatório; 

e) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo SPED - Sistema Público 

de Escrituração Digital, deverão conter o Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de 

Escrituração Contábil Digital. 
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7.4.3.5. Os documentos relativos ao subitem 7.4.3.1 deverão ser apresentados contendo 

assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante 

publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do 

veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro 

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 

7.4.3.2 A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores: 

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

Ativo Circulante 

LC =    

Passivo Circulante 

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender 

obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

 

LC maior ou igual a 1(um) 

 

7.4.3.2.1. A empresa licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um)  no 

índice acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio 

Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado pela Câmara. 

7.4.3.2.2. O item 7.4.3.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico 

Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela 

concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final. 

 7.4.4. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação. 

 

7.5. Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação 

exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela serem aplicadas as 

penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, sendo convocada então a empresa 

seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora. 
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7.6. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e 

depois de examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles 

proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

7.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação constante nos subitens 7.4.1., 

7.4.2. e 7.4.3. poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que 

seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja dentro do prazo de 

validade. 

 

OBS.: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios exigidos para cadastro esteja com o prazo 

de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 

8.1. O preço deverá ser fixado em reais, com duas casas decimais, equivalente ao de mercado na 

data da Sessão Pública de disputa de preços. 

8.2. Deverão estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre 

a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros 

que incidam sobre a avença. 

8.3. O valor máximo para cada item não poderá ser superior aos valores constantes no Valor de 

Referência constante no quadro do subitem 1.1. DO OBJETO deste edital. 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.5. No caso de bens e serviços em geral, são indícios de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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8.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

8.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se- á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO: 

9.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 

quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente para homologação do procedimento 

licitatório. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CÂMARA DE VEREADORES 
Rua Bento Gonçalves, 1642 

Fone: 55 3251-2999 

Site: camaradesantiago.rs.gov.br 

20 

 

 

9.2. No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará procedimento licitatório. 

9.3. A autoridade competente convocará o adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo de 

no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação. 

9.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa 

apresentada seja aceita pela Administração. 

9.4.1. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste edital, conforme subitem 7.4., as quais deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato, a apresentação da referida documentação deverá obedecer ao prazo 

previsto no subitem 9.3. 

9.4.1.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não cumprir o previsto no subitem 9.4.1, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das 

sanções do item 11. 

9.5. No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 

agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos. 

9.6. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá 

ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções do item 13. 

 

10. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO: 

10.1.1. O veículo deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias, após a solicitação expressa da Câmara 

de Vereadores, no seguinte endereço: Rua Bento Gonçalves, 1642, Santiago RS CEP 97700-355, 

no horário compreendido entre 08h00min e 14hs, de segunda a sexta-feira. 

10.1.2 A entrega deverá ser previamente agendada com a Câmara de Vereadores, através do 

telefone 55 3251 2999.  O veículo deverá ser entregue 0 KM, não poderá vir rodando, sendo 

transportado em caminhão exclusivo para este tipo de veículo.  
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10.3. O objeto desta licitação será recebido em conformidade com o Art. 140 da Lei 14.133/2021: 

- Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade 

do material com as especificações do objeto licitado; 

- Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

10.4. A entrega do item será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Câmara de 

Vereadores, designado(s) para esse fim, que realizará(ão) a atestação de conformidade da entrega 

do item. Será permitida a assistência de terceiros. 

10.5. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a 

aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor. 

10.6. O item deverá ser entregue com acompanhamento de um representante da Empresa, para 

conferência do mesmo. 

10.7. Verificada a não conformidade do item, o licitante vencedor deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

edital. 

10.8. O item deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte. 

10.9. A Notas Fiscais/Faturas devem, obrigatoriamente, serem entregues junto com o seu(s) 

objeto(s). 

 

11. DOS EMPENHOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega do veículo e atestação do 

servidor responsável pelo recebimento e apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

11.1.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC de correção monetária. 

11.2. As Notas Fiscais/Faturas emitidas pelo fornecedor deverão conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do nº do Processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de 

se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

11.3. As Notas Fiscais somente serão liberadas quando o cumprimento do contrato estiver em total 
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conformidade com as especificações exigidas pela Câmara. 

11.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias. 

11.5. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

11.6. A retenção de Imposto de Renda, de acordo com o art. 158 Inciso I da CF/88, dar-se-á na 

forma do ANEXO I – TABELA DE RETENÇÃO, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 

janeiro de 2012 e Decreto Municipal nº 021/2022. 

11.7. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

12. DA VALIDADE, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS: 

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor – INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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12.8. O reajuste será realizado por aditivo Contratual. 

 

13. DAS PENALIDADES: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

13.1.5. fraudar a licitação; 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

13.2.1. advertência;  
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13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou 

apresentarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

14.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

14.3. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio. 
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14.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

14.5. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 

indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação, se a alteração afetar 

a elaboração das propostas. 

14.6. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, todas as datas constantes deste edital serão transferidas, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

14.7. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua 

documentação o endereço, telefone e e-mail. 

14.8. Todos os documentos, poderão ser apresentados em vias originais ou através de cópia 

autenticada por tabelião, por Servidor Público da Administração ou por publicação em Órgão da 

Imprensa Oficial. 

14.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Câmara 

de Vereadores, dentro do limite permitido pela, da Lei nº 14.133/21, sobre o valor inicial 

contratado. 

14.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

14.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o 

Foro da cidade de Santiago, RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

14.12. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos. 

14.13. Integra o presente o TERMO DE REFERÊNICA e a MINUTA DE CONTRATO. 

                                                                                                      Santiago, 02 de agosto de 2024. 

 

DÉCIO CARDINAL LOUREIRO 

Presidente da Câmara 
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Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado pela Procuradoria Jurídica da 

Câmara. 

Em / / . 

 
 

Procurador(a) Jurídico (a) 
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                                             ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Aquisição de um veículo zero quilômetro - motorização comercialmente conhecida - nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
VEÍCULO ZERO KM TIPO MINIVAN 

C/ 7 LUGARES  

ANO 2024 MODELO 2025: 

- Cor branca, azul, prata, cinza 

- Motor mínimo 1.6cc, número de 

cilindros 04 em linha com potência 

máxima de no mínimo 105cv abastecido a 

gasolina; 

- Flex (bicombustível gasolina/álcool); 

- Câmbio automático de no mínimo 06 

velocidades a frente e 01 a ré; 

- Tração dianteira; 

- No mínimo 4 portas; 

- Ar condicionado quente e frio; 

- Direção hidráulica e /ou elétrica; 

- Mínimo 6 airbag; 

- Tanque de combustível de no mínimo 50 

litros; 

- Capacidade mínima do porta-malas de 

160 litros com ocupação 07 lugares; 

- Freios ABS; 

- Desembaçador vidro traseiro; 

- Vidros e travas elétricas; 

- Alarme sonoro; 

- Farol de neblina; 

- Películas de proteção solar nos vidros 

conforme resolução do CONTRAN; 

- Computador de bordo; 

- Câmera de ré; 

- Coluna de direção com regulagem em 

altura; 

- Com rádio AM/FM com entrada USB; 

- Rodas de liga leve de aro no mínimo 

R16”, com pneus novos; 

- Jogos de tapetes; 

- Protetor de cárter. 

Veículo deve possuir todos os itens 

obrigatórios e de segurança exigidos pelo 

CONTRAN e demais equipamentos de 

série originais da montadora. 

 

01   

O bem objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definições 

contidas na Resolução de Mesa nº 70/2023, deste Poder Legislativo. 
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O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A presente aquisição visa a atender à necessidade de um veículo com maior segurança e conforto 

aos passageiros, nos constantes deslocamentos. Ressaltamos ainda, que a Câmara de Santiago 

possui um veículo com longo tempo de uso e desgaste natural, o que gera gastos elevados com 

combustível e manutenção em relação ao período inicial de uso. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

O prazo de entrega do bem é de 30 dias, contados da assinatura do contrato, em remessa única.  

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço: Rua Bento Gonçalves, 1642, Santiago RS 

CEP 97700-355, no horário compreendido entre 08h00min e 14hs, de segunda a sexta-feira. 

A entrega deverá ser previamente agendada com a Câmara de Vereadores, através do telefone 55 

3251 2999 

O veículo deverá ser entregue novo não excedendo 50Km, não poderá vir rodando, sendo 

transportado em caminhão exclusivo para este tipo de veículo. O veículo deverá ser devidamente 

emplacado em nome da Câmara de Vereadores de Santiago, sendo que o mesmo deverá ser o 

primeiro emplacamento. 

Caso, na entrega o produto desatenda as características, qualidade e demais exigências deste termo, 

o objeto não será aceito, devendo ser efetuada troca, sem nenhum ônus para a Câmara, em até 5 

(cinco) dias úteis, sob pena de desclassificação. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, livre de quilometragem.  

O veículo ofertado deverá possuir assistência técnica autorizada pelo fabricante com oficina no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO 

CÂMARA DE VEREADORES 
Rua Bento Gonçalves, 1642 

Fone: 55 3251-2999 

Site: camaradesantiago.rs.gov.br 

31 

 

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC de correção monetária. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 140.527,00 (cento e quarenta mil, quinhentos e vinte 

e sete reais) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Poder Legislativo 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

 01.031.0004.1001 - Modernização do Legislativo Municipal 

 Elemento: 4.4.90.52.00.00.00 - Equipamento e Material Permanente 

 Código reduzido – 11001 
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ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 006/2024  

Pregão Eletrônico nº 001/2024 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO-QUILÔMETRO PARA CÂMARA DE 

VEREADORES DE SANTIAGO/RS 

A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTIAGO/RS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 89.343.065-0001/43, neste ato representado pelo Presidente da 

Câmara Municipal, Ver. DÉCIO CARDINAL LOUREIRO, e, de outro lado, ............, inscrita 

no CNPJ sob o nº ........................., com sede na Rua .................., na cidade de ......................, neste 

ato representada por ......................, portador da Carteira de Identidade nº ........................., inscrito 

no CPF nº ........................., celebram o presente contrato de aquisição de 01 (um) veículo zero-

quilômetro para Câmara de Vereadores de Santiago/RS, tendo por base o que consta neste 

expediente, Pregão Eletrônico nº 001/2024, com fundamentação legal do art. 29,  da Lei Federal 

nº 14.133/2021, e supletivamente, com as normas legais de direito privado, mediante as seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E SEUS ELEMENTOS 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de um veículo zero quilômetro, nos termos da 

tabela abaixo: 

 

VEÍCULO ZERO KM TIPO MINIVAN C/ 7 LUGARES  

ANO 2024 MODELO 2025: 

- Cor branca, azul, prata, cinza 

- Motor mínimo 1.6cc, número de cilindros 04 em linha com potência máxima de no mínimo 105cv abastecido a gasolina; 

- Flex (bicombustível gasolina/álcool); 

- Câmbio automático de no mínimo 06 velocidades a frente e 01 a ré; 

- Tração dianteira; 

- No mínimo 4 portas; 

- Ar condicionado quente e frio; 

- Direção hidráulica e /ou elétrica; 

- Mínimo 6 airbag; 

- Tanque de combustível de no mínimo 50 litros; 

- Capacidade mínima do porta-malas de 160 litros com ocupação 07 lugares; 

- Freios ABS; 

- Desembaçador vidro traseiro; 

- Vidros e travas elétricas; 

- Alarme sonoro; 

- Farol de neblina; 

- Películas de proteção solar nos vidros conforme resolução do CONTRAN; 

- Computador de bordo; 

- Câmera de ré; 

- Coluna de direção com regulagem em altura; 

- Com rádio AM/FM com entrada USB; 

- Rodas de liga leve de aro no mínimo R16”, com pneus novos; 

- Jogos de tapetes; 

- Protetor de cárter. 

Veículo deve possuir todos os itens obrigatórios e de segurança exigidos pelo CONTRAN e demais equipamentos de série 

originais da montadora. 
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 O Edital do Pregão 

1.2.2 O Termo de Referência: 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O regime de execução contratual, a forma de execução, assim como as condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ ................................... 

3.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento definitivo 

do objeto, com o efetivo recebimento da nota fiscal/fatura respectiva. 

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos créditos orçamentários abaixo 

especificados, conforme a Lei Orçamentária corrente: 

01.031.0004.1001 - Modernização do Legislativo Municipal 

Elemento: 4.4.90.52.00.00.00 - Equipamento e Material Permanente 

Código reduzido – 11001 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E REAJUSTES 

5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

5.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor; 
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6.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E PENALIDADES 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: a) der 

causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na 

forma do art. 156 e seguintes da Lei 14.133/2021: 

8.2.1 Advertência por escrito sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas 

as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

a) de 5% (cinco por cento) sobre da nota fiscal/fatura correspondente à parte executada do serviço 

pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma da legislação pertinente; 

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato nos casos de inexecução parcial ou 

total, execução imperfeita ou negligência na prestação dos serviços contratados. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
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8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA NONA – HIPÓTESES DE EXTINÇÃO 

9.1 Ocorrerá a extinção unilateralmente do contrato quando ocorrer à inexecução total ou parcial 

do presente pela CONTRATADA. 

9.2 Constituem motivos para extinção do contrato os constantes no art. 137 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1As partes elegem o Foro da Comarca de Santiago, RS, para dirimirem qualquer lide resultante 

deste contrato. 

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente contrato, em 02(duas) vias de 

igual teor e forma, para que surta todos seus efeitos legais. 

 

 

Data ............. 
 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 


		2024-07-31T11:37:38-0300
	DECIO CARDINAL LOUREIRO:53110811049




